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AGÊNCIA ADVENTISTA DE DESENVOLVIMENTO E RECURSOS 
ASSISTENCIAIS CENTRAL BRASILEIRA 

CAPÍTULO I 
DA DENOMINAÇÃO 

Art. 1 o A AGÊNCIA ADVENTISTA DE DESENVOLVIMENTO E 
RECURSOS ASSISTENCIAIS CENTRAL BRASILEIRA, também designada por 
ADRA CENTRAL, inscrita no CNPJ/MF sob no 15.355.260/0001-57, constituída em 
uma associação, é pessoa jurídica de direito privado, sem fins econômicos e lucrativos, 
com atividade preponderante na área da Assistência Social, com sede na cidade de Artur 
Nogueira, estado de São Paulo, que presta serviços ou realiza ações socioassistenciais, de 
forma gratuita, continuada e planejada, para os usuários e para quem deles necessitar, 
sem discriminação, observada a Lei n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993 e que será regida 
e administrada por este Estatuto, e em conformidade com a legislação brasileira 
pertinente. 

Parágrafo único A ADRA CENTRAL foi criada aos 07 (sete) dias de dezembro de 
2011, por cisão e desmembramento da Instituição Paulista Adventista de Educação e 
Assistência Social (IP AEAS), fundada em 1922, passando a partir do momento de sua 
transferência, a assumir como sucessora e continuadora, no âmbito de sua jurisdição e 
competência, a responsabilidade jurídica da existência e funcionamento das atividades de 
assistência social e cultural, cumprindo às prescrições da legislação pertinente, 
objetivando a continuidade, sem interrupção, dos programas e atividades de promoção, 
proteção, defesa, atendimento e assessoramento assistenciais e filantrópicos, que através 
de Estabelecimentos, Departamentos e Serviços eram mantidos, desenvolvidos e 
amparados, até então na IP AEAS. 

CAPÍTULO li 
DO FORO, SEDE E DURAÇÃO 

Art. 2° A ADRA CENTRAL tem foro na cidade de Artur Nogueira, Comarca de 
Mogi Mirim, estado de São Paulo, estando sua sede localizada à Av. Profa. Magdalena 
Sanseverino Grosso, no 850, Jardim Rezek II, podendo abrir filiais ou agências em outros 
municípios. 

Art. 3° A existência da ADRA CENTRAL será por tempo indeterminado, que 
presta serviços ou realiza ações socioassistenciais, de forma gratuita, continuada e 
planejada, para os usuários e para quem deles necessitar, sem discriminação, observada a 
Lei n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993. 

CAPÍTULO 111 
DA JURISDIÇÃO 

Art. 4° A ADRA CENTRAL tem jurisdição sobre o território do Estado de S 
Paulo e qualquer outro que lhe seja devidamente designado. 
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Art. 5° Para facilitar a consecução de seus objetivos, a ação e as atividades da 
ADRA CENTRAL, na sua jurisdição, serão desenvolvidas através de Administrações 
Regionais, denominados e localizados respectivamente, da forma como segue: 

I- ADRA Regional Paulistana, localizada à Av. Santo Amaro, no 2.949, Brooklin 
Paulista, em São Paulo/SP; 

11- ADRA Regional Leste, localizada à Rua Cel. Bento José de Carvalho, no 340, 
Vila Matilde, em São Paulo/SP; 

III - ADRA Regional Sul, localizada à Rua Paulino Vital de Moraes, no 333, 
Parque Maria Helena, em São Paulo/SP; 

IV - ADRA Regional Central, localizada à Rua Júlio Ribeiro, n° 188, Bonfim, em 
Campinas/SP; 

V- ADRA Regional Oeste, localizada à Rua dos Radialistas Riopretenses, n° 650, 
Nova Redentora, em São José do Rio Preto; 

VI- ADRA Regional do Vale, localizada à Avenida Barão do Rio Branco, no 980, 
Jardim Esplanada, em São José dos Campos; 

VII- ADRA Regional Sudoeste, localizada na Rua Caracas, n° 846, Jd. América, 
Sorocaba, SP; 

VIII - ADRA Regional Sudeste, localizada na Rua Senador Flaquer, n° 640, 
Térreo, Vila Euclides, em São Bernardo do Campo, SP. 

§ 1 o As Administrações Regionais, sem personalidade jurídica própria, realizarão e 
executarão as atividades que lhes competirem, abrangendo estabelecimentos, 
departamentos e serviços, tendo seu funcionamento regido pelas disposições deste 
Estatuto. 

§ r A ADRA CENTRAL poderá planejar, elaborar e executar diretamente, 
projetos, programas e ações, dentro do seu território de abrangência, independente de 
suas Administrações Regionais. 

CAPÍTULO IV 
DOS FINS E OBJETIVOS 

Art. 6° A ADRA CENTRAL, como entidade sem fins lucrativos, beneficente, de 
fins assistenciais e culturais, tem por objetivos: 

I - promoção da assistência social; 
11 - concentrar esforços e recursos em ações e programas de desenvolvimento 

comunitário; 
III - promoção da cultura, defesa e conservação do patrimônio histórico e artístico; 
IV - promoção da segurança alimentar e nutricional; 
V - defesa, preservação e conservação do meio ambiente e promoção do 

desenvolvimento sustentável; 
VI - incentivar a participação de agentes voluntários, nas ações e programas de 

desenvolvimento assistenciais, através de cursos de treinamento e capacitação; 
VII - promoção do desenvolvimento econômico e social e combate à pobreza; 
VIII - promoção e defesa de direitos sociais, construção de novos direitos e 

assessoria gratuita de interesse suplementar; 
IX - promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos humanos, da democracia 

e de outros valores universais; 
X- prestar amparo à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhic · 
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XI- promover, através de ações e programas de esclarecimento, de prevenção e de 
combate a violência doméstica ou qualquer outro tipo de violência, através de campanhas 
especiais, seminários e conferências; 

XII - cooperar com os órgãos públicos nas ações e programas de promoção 
assistencial, contra turno escolar e de erradicação da miséria; 

XIII - promover eventos culturais, artísticos e estimular tradições, notadamente 
através da arte e da música; 

XIV - promover feiras, exposições e congressos, atividades desportivas, com apoio 
e participação da comunidade, dentro de suas possibilidades técnicas e financeiras; 

XV - preparar, qualificar e habilitar o indivíduo para o mercado trabalho e o 
exercício consciente da cidadania; 

XVI - contribuir para o desenvolvimento do espírito de solidariedade comunitária, 
através do aperfeiçoamento do ser humano, e do desenvolvimento de suas 
potencialidades; 

XVII - coordenar e orientar as atividades dos serviços assistenciais existentes e 
promovidos com a colaboração e participação dos membros das igrejas e congregações; 

XVIII- combater, através de ações e programas de esclarecimento, de prevenção e 
de recuperação, os males causados pelo alcoolismo, pelo tabagismo e pelas demais 
drogas e tóxicos nocivos à saúde, através de campanhas especiais, seminários, 
conferências e cursos; 

XIX - dar atenção especial aos jovens e aos juvenis com o fim de promover entre 
eles o cultivo das boas ações, dos atos nobres, da honra à Pátria, do respeito e amor aos 
pais, visando a formação do caráter, e desenvolver aptidões de civismo e altruísmo; 

XX - promover atendimento de atenção à saúde preventiva, coordenar e ou 
participar de programas e ações de promoção, proteção e recuperação da saúde ou de 
prevenção e controle de doenças; 

XXI - promover programas e ações, na área da agricultura familiar; capacitar e 
promover o desenvolvimento integrado e sustentável das comunidades entre outras 
atividades de geração de renda; 

XXII - organizar cursos práticos voltados para a capacitação e geração de renda; 
XXIII - desenvolver ações e programas preventivos para minimizar, sanar e ou 

suprir necessidades decorrentes de calamidades e flagelos emergenciais. 

Art. 7° No cumprimento de seus objetivos estatutários, a ADRA CENTRAL 
observará os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
economicidade e da eficiência e não fará qualquer discriminação de origem, 
nacionalidade, raça, cor, credo, idade, sexo, condição social e quaisquer outras formas de 
distinção. 

Art. 8° Com o fim de cumprir seus objetivos a entidade atuará por meio da 
execução direta de projetos, programas ou plano de ação ou prestação de serviços 
intermediários de apoio a outras organizações sem fins lucrativos e a órgãos do setor 
público que atuam em áreas afins. 

CAPÍTULO V 
DO PATRIMÔNIO 

Art. 9° O patrimônio da ADRA CENTRAL compreende: os bens móveis e imóveis 
escriturados, registrados e ou adquiridos em seu nome, tais como: terrenos, prédios 
assistenciais, imóveis residenciais e de outras finalidades; bens móveis, equipamentos 
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instalações de sua Sede, instituições e estabelecimentos; veículos; valores mobiliários; 
títulos de crédito; marcas, patentes; semoventes, ações, títulos da dívida pública e demais 
bens e direitos constantes em seus livros e registros contábeis ou de que é titular. 

§r Os bens imóveis somente poderão ser alienados ou onerados mediante prévia e 
expressa autorização do Conselho Administrativo e através de procurador formalmente 
constituído. 

§2° No caso de alienação de bens móveis, o procurador da ADRA CENTRAL 
deverá estar munido de poderes especiais outorgados pelo Conselho Administrativo; 

§3° O patrimônio da ADRA CENTRAL não constitui bens e/ou patrimônio 
particular de qualquer de seus associados pessoa física e/ou membros da sua Diretoria 
Executiva ou do Conselho Administrativo. 

§4° A aquisição de qualquer bem descrito neste artigo, feita por qualquer 
Administração Regional ou estabelecimentos, deverá ser sempre em nome da ADRA 
CENTRAL. 

Art. 10. A ADRA CENTRAL não tem finalidades lucrativas, não remunera, e não 
concede vantagens, ou benefícios, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou título, 
às suas associadas, aos membros de sua Diretoria e Conselheiros, pelo exercício de seu 
mandato, nem a seus instituidores, benfeitores ou equivalentes, em estrita observância ao 
disposto no Art. 14 do Código Tributário Nacional, a saber: 

I - não distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer 
título; 

11 - aplicar integralmente, no País, os seus recursos na manutenção dos seus 
objetivos institucionais; 

111 - manter escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de 
formalidades capazes de assegurar sua exatidão. 

Art. 11. O exercício social e financeiro da ADRA CENTRAL coincidirá com o ano 
civil. 

Art. 12. Os assentamentos contábeis da ADRA CENTRAL serão examinados por 
um auditor interno, pelo Conselho Fiscal e anualmente por auditoria independente. 

CAPÍTULO VI 
DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Art. 13. Os recursos financeiros necessários à manutenção da instituição poderão 
ser obtidos por: 

I - Recursos próprios de seus departamentos e estabelecimentos e/ou de 
indenização de serviços; 

11 - Rendimentos de aplicações de seus ativos financeiros e outros, pertinentes ao 
patrimônio sob a sua administração; 

III- Termos de Fomento, Termos de Colaboração, Termos de Parceria, Convênios 
e Contratos firmados com o Poder Púbico para financiamento de projetos na sua área de 
atuação; 

IV - Doações de pessoas físicas e jurídicas, legados e heranças; 
V - Contratos, termos e ou acordos firmados com empresas e agências nacionais e 

internacionais; 
VI - Recebimento de direitos autorais e outros; 
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VII - Subsídios e subvenções de órgãos governamentais e verbas parlamentares. 

Art. 14. A ADRA CENTRAL poderá ainda, como atividades meio, manter e 
empreender em seus estabelecimentos, prestação de serviços, elaboração, transformação e 
ou comercialização de produtos de produção própria, artesanato, massas, pães integrais e 
produtos correlatos destinados à defesa e à proteção da saúde, produção de material 
objetivando a habilitação e treinamento profissional de seus assistidos e ou obtenção de 
recursos adicionais para a manutenção de suas atividades beneficentes. 

Art. 15. A ADRA CENTRAL poderá aceitar auxílios, contribuições ou doações 
(depois de examinados e aprovados pela diretoria), bem como firmar convênios nacionais 
e internacionais, com organismos ou entidades públicas ou privadas, contanto que não 
impliquem em sua subordinação a compromissos e interesses que conflitem com seus 
objetivos e finalidades ou arrisquem sua dependência. 

Art. 16. Para a ADRA CENTRAL atingir os fins a que se propõe poderá receber 
doações e legados, mesmo com encargos; levantar empréstimos, contratar 
financiamentos, emitir títulos de créditos, firmar convênios para prestação de serviços, 
adquirir, possuir e manter propriedades móveis e imóveis, por compra, doação ou outro 
qualquer título, bem como onerar e alienar os mesmos se assim entender e achar 
conveniente. 

Parágrafo único. As doações de qualquer espécie feitas à ADRA CENTRAL, seus 
departamentos, serviços ou estabelecimentos, não serão devolvidos em tempo algum, 
ressalvadas as decisões judiciais após trânsito em julgado. 

CAPÍTULO VII 
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Art. 17. A prestação de contas da ADRA CENTRAL observará no mínimo: 
I - os princípios fundamentais de contabilidade e as Normas Brasileiras de 

Contabilidade; 
II - a publicidade, por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício fiscal, 

do relatório de atividades e das demonstrações financeiras da entidade; 
III- a realização de auditoria, inclusive por auditores externos independentes se for 

o caso, da aplicação dos eventuais recursos objeto de Termo de Parceria, conforme 
previsto em regulamento; 

IV - a prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública recebidos 
será feita, conforme determina o parágrafo único do Art. 70 da Constituição Federal. 

CAPÍTULO VIII 
DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA 

Art. 18. São órgãos da ADRA CENTRAL: 
I- Quadro Associativo; 
II - Assembleia Geral; 
III - Conselho Administrativo; 
IV - Conselho Fiscal; 
V - Diretoria Executiva; 
VI - Diretoria Regional; 
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VII - Estabelecimentos. 
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Art. 19. Os cargos dos membros do Conselho Administrativo, do Conselho Fiscal e 
da Diretoria Executiva, não são vitalícios, facultada, no entanto, a reeleição. 

SEÇÃO 1 
DO QUADRO ASSOCIATIVO 

Art. 20. São Associadas da ADRA CENTRAL: 
I - a Confederação das Uniões Brasileiras da Igreja Adventista do Sétimo Dia, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n° 33.871.088/0001-76, 
sediada na Av. L 3, SGAS, n° 611, Módulos 75/76, Asa Sul, em Brasília, DF, neste 
Estatuto, simplesmente identificada por CONFEDERAÇÃO; 

11 - a União Central Brasileira da Igreja Adventista do Sétimo Dia, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n° 55.233.019/0001-70, sediada na 
Av. Pro:fl Magdalena Sanseverino Grosso, n° 850, Jardim Rezek II, em Artur Nogueira, 
SP, neste Estatuto, simplesmente identificada por UNIÃO CENTRAL; 

111 - a Agência Adventista de Desenvolvimento e Recursos Assistenciais do 
Brasil, inscrita no CNPJ/MF sob n° 01.467.063/0001-15, sediada na Av. L 3, SGAS, n° 
611, Módulos 75/76, Asa Sul, em Brasília, DF, neste Estatuto, simplesmente identificada 
por ADRA BRASIL. 

IV - Instituição Paulista Adventista de Educação e Assistência Social, inscrita 
no CNPJ/MF sob no 43.586.122/0001-14, sediada na Av. Pro:fl Magdalena Sanseverino 
Grosso, n° 850, Jardim Rezek II, em Artur Nogueira, SP, neste Estatuto, simplesmente 
identificada por IP AEAS. 

Art. 21. São direitos das associadas, além de participar das atividades da ADRA 
CENTRAL, apresentar sugestões e propostas de interesse geral: 

I - comparecer às Assembleias através de seus representantes, nelas podendo votar; 
11 -participar de todos os eventos promovidos pela ADRA CENTRAL; 
111 - receber da Diretoria Executiva relatórios periódicos do andamento das 

atividades, material informativo e as divulgações de interesse das associadas; 
IV - indicar pessoas para ocupar cargos no Conselho Administrativo, Diretoria 

Executiva e Conselho Fiscal. 
§ 1 o Poderá tomar-se associada da ADRA CENTRAL qualquer pessoa jurídica 

criada, instituída e de propriedade da Igreja Adventista do Sétimo Dia existente no País. 
§ r A adesão de nova associada dar-se-á por solicitação desta à Diretoria 

Executiva e aprovação da Assembleia Geral. 

Art. 22. São obrigações das associadas: 
I -promover e defender o bom nome da ADRA CENTRAL, envidando, cada uma, 

esforços para que seus objetivos sejam plenamente alcançados; 
11 - colaborar para a realização dos fins e objetivos da ADRA CENTRAL tendo em 

vista o seu continuo desenvolvimento; 
111 - zelar pelo cumprimento deste Estatuto. 

Art. 23. Dar-se-á a exclusão de associada nos seguintes casos: 
I - mediante sua solicitação formal dirigida ao Presidente; 
11- mediante sua extinção ou dissolução; r: ____ __.._ .... _,_ _ _,.___:-1 
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111 - mediante sua fusão ou incorporação a pessoa jurídica não associada; 
IV - por justa causa, em deliberação fundamentada da Assembleia Geral, 

observadas as disposições legais vigentes. 
§ 1 o A exclusão de associada se dará por decisão da Diretoria Executiva: 
I - na hipótese do inciso I do "caput"; 
11 - na hipótese dos incisos II e III, ante a apresentação dos documentos 

comprobatórios dos fatos relacionados. 
§ r A exclusão por justa causa será proposta pela Diretoria Executiva ao Conselho 

Administrativo sempre que a associada: 
I - agir de modo incompatível com os fms da ADRA CENTRAL; 
11 - deixar de cumprir com suas obrigações previstas no Art. 22 supra. 
§ 3° No prazo de 10 (dez) dias a contar do recebimento da comunicação da proposta 

de exclusão formalizada pela Diretoria Executiva, a associada poderá interpor recurso, 
em única e fmal instância ao Conselho Administrativo, que o apreciará na primeira 
reunião que se seguir. 

§ 4° A exclusão de associada por falta grave será efetivada pelo Conselho 
Administrativo em deliberação fundamentada. 

SEÇÃ02 
DAS ASSEMBLEIAS GERAIS 

Art. 24. As Assembleias Gerais Ordinárias serão convocadas a cada 05 (cinco) 
anos, para data e local designados pelo Conselho Administrativo, por meio de Edital de 
Convocação publicado na Revista Adventista ou por outro meio que o Conselho julgar 
mais conveniente na ocasião, respeitados sempre a antecedência mínima de 1 O (dez) dias. 

Parágrafo único. Em casos especiais, e da mesma forma que o disposto neste 
artigo, poderá a Assembleia Geral Ordinária, ser adiada em até 12 (doze) meses, no 
maxtmo, ficando consequentemente prorrogados os mandatos do Conselho 
Administrativo, do Conselho Fiscal e da Diretoria Executiva, por igual período. 

Art. 25. A Assembleia Geral, Ordinária ou Extraordinária, como órgão soberano da 
instituição, terá sua sessão de instalação, abertura e encerramento, presidida pelo 
Presidente da ADRA CENTRAL, com atribuições privativas para: 

I - aprovar emendas, alterações e ou reformas do Estatuto; 
11 - eleger os membros do Conselho Administrativo, em conformidade com o Art. 

30, com mandato de 05 (cinco) anos; 
111 - eleger a Diretoria Executiva e Conselho Fiscal, com mandato de 05 (cinco) 

anos; 
IV - apreciar e aprovar relatórios apresentados pela Diretoria Executiva; 
V- ratificar Balanços Gerais e Demonstrativos Contábeis anualmente aprovados 

pelo Conselho Administrativo; 
VI - aprovar a adesão ou exclusão de associada. 
VII - apreciar e deliberar sobre outros assuntos propostos pelo Conselho 

Administrativo ou Diretoria Executiva. 
§ 1 o As deliberações referente aos incisos I e VI, dependerão de prévia aprovação 

das associadas, CONFEDERAÇÃO e UNIÃO CENTRAL. 
§ 2° As associadas CONFEDERAÇÃO e UNIÃO CENTRAL terão o direito de 

veto quando as deliberações da Assembleia Gerais forem divergentes das propost por 
elas previamente aprovadas, sobre a matéria do inciso II deste artigo. 
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§ 3° O presidente da ADRA CENTRAL presidirá os atos de abertura e instalação da 
Assembleia Geral Ordinária até o momento da apresentação de seu relatório, quando, por 
se exaurir o seu mandato, assumirá a presidência da Assembleia o Presidente ou, em sua 
ausência, o Secretário ou o Tesoureiro da associada UNIÃO CENTRAL. 

Art. 26. As associadas se farão presentes nas Assembleias Gerais por 
representantes indicados por suas Diretorias Executivas mediante comunicação informal 
ao Presidente da-ADRA CENTRAL, nas seguintes proporções: 

I - à Confederação das Uniões Brasileiras da Igreja Adventista do Sétimo Dia, a 
indicação de até 05 (cinco) representantes; 

11- à União Central Brasileira da Igreja Adventista do Sétimo Dia, a indicação de 
até 1 O (dez) representantes; 

111 - à Agência Adventista de Desenvolvimento e Recursos Assistenciais do Brasil 
a indicação de até 03 (três) representantes; 

IV - à Instituição Paulista Adventista de Educação e Assistência Social, a indicação 
de até 05 (cinco) representantes; e 

V- à própria, ADRA CENTRAL a indicação de até 10 (dez) representantes que 
terão direito apenas de voz, servindo como conselheiros e orientadores nas sessões da 
Assembleia. 

§ 1 o Cada associada tem direito a um único voto nas assembleias gerais. 
§ 2° Nas Assembleias Gerais, as associadas declararão seus respectivos votos 

através do seu representante indicado ou se este ocupar cumulativamente mais de uma 
representação o voto será declarado por um outro representante de livre escolha dentre os 
membros daquela delegação. 

Art. 27. O quórum para instalação de uma Assembleia Geral Ordinária ou 
Extraordinária será de 08 (oito) representantes, sendo imperiosa a presença de pelo menos 
01 (um) representante da CONFEDERAÇÃO e da UNIÃO CENTRAL. 
Parágrafo único. A Assembleia Geral Ordinária ou Extraordinária, somente poderá ser 
instalada com a presença da representação mínima das associadas, conforme disposto no 
Art. 26. 

Art. 28. O Conselho Administrativo poderá convocar, quando necessário, e pela 
forma estabelecida no Art. 24, Assembleias Gerais Extraordinárias, indicando o motivo 
da convocação. 

§ 1 o As Assembleias Gerais Extraordinárias tratarão somente dos assuntos 
constantes no Edital de Convocação. 

§ 2° Ficará dispensada a publicação do Edital de Convocação com a antecedência 
mínima prevista no "caput" deste artigo, quando no ato de instalação estiverem presentes 
todas as associadas, com a representação mínima indicada neste Estatuto. 

§ 3° A convocação de Assembleias Gerais poderá ser promovida por 115 (um 
quinto) das suas associadas em observância ao disposto no art. 60 da Lei n° 10.406 de 10 
de janeiro de 2002. 

Art. 29. A Assembleia Geral poderá delegar sua competência e autoridade ao 
Conselho Administrativo, por ser este formado por membros indicados pelas Associadas, 
para que este atue em seu nome, nos intervalos entre as Assembleias Gerais Ordinárias, 
especificamente com autoridade para aceitar pedidos de exoneração e ou nomear 
substitutos a qualquer membro do próprio Conselho Administrativo, Conselho Fis e da 
Diretoria Executiva, para ratificação na Assembleia Geral subsequente. 
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Art. 30. No intervalo entre as Assembleias Gerais a ADRA CENTRAL será 
administrada por um Conselho Administrativo, com mandato de 5 (cinco) anos que se 
reunirá por convocação de sua presidência e será composto de 09 (nove) membros, a 
saber: 

I - o Presidente da ADRA CENTRAL, que será o seu Presidente; 
II - o Diretor Regional da ADRA CENTRAL, que será o seu Secretário; 
III- Vogais regulares, em número de 07 (sete), nomeados pela Assembleia Geral 

Ordinária ou, quando for o caso de substituição, nomeados pelo Conselho. 
§ 1 o O quórum do Conselho Administrativo será de 05 (cinco) membros, e quando 

for apenas este o número de conselheiros presentes, as deliberações serão tomadas por 
unanimidade de votos. 

§ 2° Será automaticamente exonerado da função de conselheiro, aquele que deixar o 
cargo ou função que ocupava, e em virtude do qual foi eleito membro do Conselho. 

§ 3° Poderão assistir as reuniões do Conselho Administrativo pessoas por este 
convidadas, ou pela Diretoria Executiva, porém sem direito a voto. 

Art. 31. Ao Conselho Administrativo compete: 
I - aceitar pedidos de exoneração e preencher, no período administrativo vigente, 

qualquer vaga que ocorra no Conselho Administrativo, no Conselho Fiscal, na Diretoria 
Executiva; 

II - nomear, exonerar e ou substituir os integrantes da Diretoria Regional, 
previstos no Art. 3 7, que terão mandato de 2,5 (dois e meio) anos, bem como os 
Superintendentes Administrativos e os Coordenadores para seus Estabelecimentos; 

III - fixar e delimitar a área de abrangência de suas Administrações Regionais; 
IV - nomear procuradores com poderes especiais para gestão e administração, 

abertura, movimentação e encerramento de contas bancárias, inclusive para concessão de 
fiança em contratos de locação, de representação legal, judicial e ou extrajudicial, ativa 
ou passiva, bem como outorgar, por instrumento público os poderes que se tomarem 
necessários para o cumprimento de mandato em geral ou específico, cancelando a 
nomeação e ou cassando e ou revogando os poderes concedidos, quando convier; 

V - autorizar a alienação ou a oneração de bens imóveis ou móveis, operações de 
crédito, empréstimos e fmanciamentos de qualquer natureza, oferecendo as garantias 
requeridas, bem como o recebimento de doações com encargos; 

VI - votar orçamentos, autorizar verbas especiais, Termos de Parcerias, doações, 
outorgamentos e subvenções a entidades congêneres; 

VII - aprovar os relatórios de atividades, balanços gerais e demonstrativos 
contábeis; 

VIII - editar e ou modificar e aprovar Regimentos Internos de seus 
Estabelecimentos, vinculando-os aos princípios gerais do presente Estatuto; 

IX - Convocar ou autorizar a convocação de Assembleias Gerais Ordinárias e ou 
Extraordinárias, ou adiá-las, de acordo com o disposto nos Arts. 22 e 26; 

X - criar e organizar novos Estabelecimentos e promover seu efetivo 
funcionamento; 

XI - destituir e ou exonerar qualquer dos integrantes do Conselho Administrativo, 
do Conselho Fiscal, da Diretoria Executiva, mesmo que eleito e nomeado pelas 
Assembleias Gerais, bem como a Diretoria Regional, os Superintendentes 
Administrativos, os Coordenadores de seus estabelecimentos e os procuradores, sde 
que não procedam conforme as deliberações do Conselho Administrativo e ou 

r:R·~:·:'_"I.y;:l·:'~;:~~';:~:71.,...1 ~('JA'~ pr: ;~;;;iDICAS 
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o presente Estatuto e ou os princípios ético-morais contidos no Regulamento 
Administrativo Denominacional; 

XII - autorizar a Diretoria Executiva a admitir, demitir trabalhadores de qualquer 
categoria; 

XIII - reconhecer os impedimentos temporários do Presidente e aprovar sua 
substituição; 

XIV- propor à Assembleia Geral alterações e ou modificações do Estatuto; 
XV - deliberar e ordenar sobre qualquer matéria que se tomar necessária, por mais 

especial que seja, a fim de que a instituição possa atingir os objetivos a que se propõe. 
Parágrafo Único: A representação do Conselho Administrativo perante os 

Cartórios de Notas e/ou Tabeliães para fins de outorga de procurações, poderá ser 
exercida por seu Advogado/ Assessor Jurídico ou por qualquer membro do referido 
Conselho Administrativo. 

SEÇÃ04 
DO CONSELHO FISCAL 

Art. 32. O Conselho Fiscal, órgão fiscalizador da administração contábil e 
financeira da ADRA CENTRAL, será constituído por 03 (três) membros e seus 
respectivos suplentes, eleitos pela Assembleia Geral, com poder e competência para 
opinar sobre os relatórios de desempenho financeiro e contábil, e sobre as operações 
patrimoniais, emitindo parecer quando necessário. 

§ 1 o Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela Assembleia Geral, nos 
termos deste Estatuto. 

§ r O mandato do Conselho Fiscal será coincidente com o mandato da Diretoria; 
§ 3° Em caso de ausência ou impedimento do titular, assume o suplente. 

Art. 33. Compete ao Conselho Fiscal: 
I - examinar os livros de escrituração da ADRA CENTRAL; 
11 - opinar sobre os balanços e relatórios de desempenho fmanceiro e contábil e 

sobre as operações patrimoniais realizadas, relatórios de atividades, emitindo pareceres 
para os organismos superiores da entidade; 

IH - aprovar a prestação de contas das verbas públicas ou privadas; 
IV - requisitar à tesouraria, a qualquer tempo, documentação comprobatória das 

operações econômico-financeiras realizadas pela ADRA CENTRAL; 
V - contratar e acompanhar o trabalho de eventuais auditores externos 

independentes; 
§ r - O Conselho Fiscal se reunirá ordinariamente a cada 12 (doze) meses e, 

extraordinariamente, sempre que necessário. 
§ 2° - Por obediência ao princípio da moralidade, fica vedada a ocupação 

simultânea de cargos de diretoria e conselho fiscal. 

SEÇÃOS 
DA DIRETORIA EXECUTIVA 

Art. 34. A Diretoria Executiva será composta pelos seguintes membros: 
I - um Presidente; 
11 - um Secretário; 
IH - um Ecônomo. 

~~\lt.U\\:~~~~~ 
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Art. 35. O período de mandato administrativo da Diretoria Executiva abrangerá o 
intervalo compreendido entre as Assembleias Gerais Ordinárias, exercendo suas 
atribuições perante terceiros através de mandato público conferido pelo Conselho 
Administrativo, devendo submeter ao Conselho e à Assembleia Geral Ordinária, 
relatórios de sua gestão. 

Art. 36. A Diretoria Executiva dará cumprimento às atribuições previstas neste 
Estatuto e as conferidas pelo Conselho Administrativo, além das funções inerentes ao 
cargo. 

§1° Ao Presidente compete: 
I- administrar o funcionamento geral da instituição; 
11 - presidir as sessões das Assembleias Gerais e do Conselho Administrativo; 
III - coordenar todos os níveis da administração e fazer cumprir as deliberações do 

Conselho Administrativo; 
IV - tratar dos interesses gerais da ADRA CENTRAL e representá-la perante 

terceiros. 
§2° Ao Secretário compete: 
I - convocar, de acordo com o Presidente, as reuniões do Conselho Administrativo; 
11 - secretariar as sessões das Assembleias, redigindo suas respectivas atas; 
III - preparar relatórios estatísticos referente a secretaria; 
IV - substituir o Presidente em seus impedimentos temporários, mediante 

autorização deste ou deliberação do Conselho Administrativo; 
V - revisar as atas do Conselho Administrativo, providenciando seus respectivos 

registros; 
VI - ter participação ativa como membro da Diretoria Executiva e atuação conjunta 

nas atividades administrativas. 
§3° Ao Ecônomo compete: 
I - elaborar e submeter à aprovação do Conselho Administrativo os orçamentos 

operacionais, os Balanços Gerais e os Demonstrativos da Variação Patrimonial; 
11 - administrar e fiscalizar a execução orçamentária; 
III - supervisionar as operações financeiras e bancárias, de conformidade com as 

deliberações do Conselho; 
IV - supervisionar a escrituração contábil e a Seção do Pessoal; 
V - substituir o Presidente e o Secretário, quando ambos estiverem impedidos ou 

ausentes, mediante voto do Conselho Administrativo; 
VI - ter participação ativa como membro da Diretoria Executiva e atuação conjunta 

nas atividades administrativas; 
VII - responder pelos contatos, convênios, termos, parcerias e fmanciamentos com 

agências nacionais e organismos internacionais de cooperação e desenvolvimento social; 

SEÇÃ06 
DA DIRETORIA REGIONAL 

Art. 37. A Diretoria Regional será nomeada pelo Conselho Administrativo para um 
mandato de 2,5 (dois e meio) anos, devendo coincidir sempre com a metade do período 
compreendido entre as Assembleias Gerais Ordinárias, podendo haver recondução para 
mandatos consecutivos ou não, e será constituída por: 

I - Diretor Regional; 
11 - Diretor Financeiro Regional; 
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I - implementar no âmbito de sua competência as políticas institucionais; 
Il- elaborar o planejamento geral das atividades da ADRA CENTRAL; 
III - presidir as reuniões da Comissão Consultiva e de Planejamento Regional; 
IV - assessorar na elaboração e análise de projetos, prestar assistência em seu 

planejamento e fiscalizar sua implementação e funcionamento; 
V - fomentar as atividades de captação de recursos da entidade, ampliando o escopo 

de parceiros; 
VI - manter a Diretoria Executiva permanentemente informada sobre todas as 

atividades desenvolvidas; 
VII - elaborar, regularmente, relatórios sobre o andamento das atividades e dos 

projetos desenvolvidos pelar ADRA CENTRAL; 
VIII - cumprir e fazer cumprir, nos respectivos estabelecimentos, as disposições 

deste Estatuto, bem como as deliberações da Assembleia Geral e do Conselho 
Administrativo; 

IX - secretariar as sessões das Conselho Administrativo, redigindo suas respectivas 
atas. 

§2° Ao Diretor Financeiro Regional compete: 
I - contribuir na elaboração e execução da proposta orçamentaria anual; 
11 - fornecer periodicamente, as Administrações Regionais e ou aos coordenadores 

dos estabelecimentos, informações e sobre o desempenho financeiro; 
111 - zelar pelas políticas institucionais, no seu âmbito de atuação; 
IV - zelar pelo patrimônio físico da ADRA CENTRAL; 
V - responsabilizar-se pela apresentação dos balancetes mensais a diretoria 

executiva; 
VI - gerenciar as operações fmanceiras e bancárias, em conformidade com as 

deliberações do Conselho ou poderes conferidos; 
VII - gerenciar a escrituração contábil e a Seção do Pessoal; 
VIII - responder pelos contratos, convênios, termos, parcerias e fmanciamentos 

com agências nacionais de cooperação e desenvolvimento social; 
IX - responsabilizar-se pelas prestações de contas de todos os recursos e bens 

recebidos, tanto do que se refere à correta aplicação dos recursos, quanto ao 
enquadramento nas disposições do Art. 17, remetendo-as a apreciação e aprovação do 
Conselho Fiscal. 

§3° Ao Diretor de Projetos Regional compete: 
I - planejar, elaborar e analisar projetos assistenciais, prospectar convênios com 

órgãos públicos e ou privados, nacionais e ou internacionais; 
11 - supervisionar o desenvolvimento e aplicações dos recursos nas fmalidades 

especificadas, zelando para que cada estabelecimento existente, cumpra com os objetivos 
estatutários da ADRA CENTRAL. 

III- secretariar as reuniões da Comissão Consultiva e de Planejamento Regional; 
IV - elaborar projetos recomendados pela Comissão Consultiva com o fim de 

captação de recursos e colaborar ativamente na prospecção de convênios nos termos do 
inciso I, supra; 

V - orientar os Coordenadores dos estabelecimentos quanto a observância das 
formalidades na prestação de contas dos recursos recebidos em seu respectivo 
estabelecimento; 

VI - supervisionar a elaboração da prestação de contas de todos os recurso 
recebidos, observadas as disposições do Art. 17. 
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Art. 38. As demais atribuições, funções e encargos dos integrantes da Diretoria 
Regional serão definidos pelo conselho Administrativo, com observância das disposições 
deste estatuto. 

Art. 39. A Diretoria Regional, sem personalidade jurídica própria, realizará e 
desenvolverá as atividades que lhe competir, abrangendo estabelecimentos, 
departamentos e serviços existentes ou que vierem a ser criados. 

SEÇÃ07 
DAS ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS 

Art. 40. As Administrações Regionais, por meio das quais a ADRA CENTRAL 
realizará a consecução de seus fms e objetivos, terão atuação descentralizada e cada uma 
delas serão compostas por: 

I - um Superintendente Administrativo Regional; 
11 - uma Comissão Consultiva e de Planejamento Regional. 
§ 1 o As atribuições, funções e encargos do Superintendente Administrativo serão 

definidos em Regimento Interno ou descritas mediante outorga formal de mandato, com 
poderes específicos. 

§ 2° Além dos poderes que lhes forem conferidos na forma do parágrafo anterior, 
ao Superintendente Administrativo caberá, com observância das disposições estatutárias e 
regimentais: 

I - convocar as reuniões da Comissão Consultiva e de Planejamento Regional; 
11 - substituir o Diretor Regional, em seus impedimentos temporários, presidindo a 

Comissão Consultiva e de Planejamento Regional, mediante autorização deste; 
Ill- cumprir e fazer cumprir, na respectiva Regional, as disposições deste Estatuto, 

bem como as deliberações da Assembleia Geral e do Conselho Administrativo. 

Art. 42. As Administrações Regionais correspondem a áreas físicas resultantes da 
divisão geográfica do Estado de São Paulo, sendo seus limites fixados pelo Conselho 
Administrativo. 

Art. 43. Todas as Administrações Regionais, estabelecimentos, departamentos, 
serviços, programas e projetos criados, mantidos e supervisionados pela ADRA 
CENTRAL estão diretamente subordinados ao Conselho Administrativo e à Diretoria 
Executiva. 

Parágrafo único A Diretoria ou as Administrações Regionais, para satisfazer as 
exigências da legislação pertinente, contratarão profissionais habilitados para responder 
tecnicamente perante os Órgãos Públicos e ou Conselho de Fiscalização do Exercício 
Profissional pelas atividades de seus estabelecimentos. 

Art. 44. A Comissão Consultiva e de Planejamento Regional constituída na 
Administração Regional, funcionará como órgão de assessoramento da Superintendência. 

SEÇÃ08 
DOS ESTABELECIMENTOS 

Art. 45. São estabelecimentos descentralizados da ADRA CENT , L, parte 
integrante dela, e a ela subordinados e vinculados, sem personalidade jurí · 
além de outros em pleno e regular funcionamento ou que vierem a ser criad 
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I - ADRA - Núcleo de Itaberá, Rua Taquarituba, n° 245, Jd. Espanha, CEP: 18440-
000, Itaberá/SP, CNPJ/MF: 15.355.260/0005-80; 

11 - ADRA - Núcleo Bom Samaritano, Estrada Apiaí à Iporanga, Km 2,5, Palmital, 
CEP: 18320-000, Apiaí/SP, CNPJ/MF: 15.355.260/0006-61; 

III - ADRA - Núcleo Vinde a Mim, Rua do Canário, no 308, Jd. Boa Esperança, 
CEP: 13183-363, Hortolândia/SP, CNPJ/MF: 15.355.260/0007-42; 

IV - ADRA - Centro Adventista de Presidente Prudente, Rua Sebastião Thomas da 
Silva, n° 263, Quadra 35, CEP: 16064-100, Presidente Prudente/SP, CNPJ/MF: 
15.3 55.260/0008-23; 

V - ADRA- Núcleo de Itanhaem, Rua Guido Padovan, no 255, Jd. Oasis, CEP: 
11740-000, Itanhaem/SP, CNPJ/MF: 15.355.260/0010-48; 

VI- ADRA - Centro Adventista de Araraquara, Av. Feijó, n° 775, centro, CEP: 
14801-140, Araraquara/SP, CNPJ/MF: 15.355.260/0011-29; 

VII- ADRA- Centro Adventista de Apoio a Família- CAAF, Rua Antenor Duarte 
Vilela, n° 2.002, Dr. Paulo Prata, CEP: 14784-400, Barretos/SP, CNPJ/MF: 
15.355.260/0014-71; 

VIII- ADRA- Núcleo Vovó Josephina, Estrada Araçoiaba-Aparecidinha, Km 7,5, 
Retiro, CEP: 18190-000, Araçoiaba da Serra/SP, CNPJ/MF: 15.355.260/0015-52; 

IX- ADRA- Núcleo de Araçariguama, Rua Goiás, n° 85, Jd. Brasil, CEP: 18147-
000, Araçariguama/SP, CNPJ/MF: 15.355.260/0016-33; 

X- ADRA- Núcleo de Engenheiro Coelho, Rua Benedito Cunha Guedes, n° 594, 
Jd Eldorado, CEP: 13165-000, Engenheiro Coelho/SP, CNPJ/MF: 15.355.260/0017-14; 

XI - ADRA -Núcleo de Rio Claro, Av. 13 W, n° 100, Jd Novo Wenzel, CEP: 
13503-710, Rio Claro/SP, CNPJ/MF: 15.355.260/0018-03; 

XII - ADRA - Núcleo de São Paulo - Vl Clara, Rua Padre Antonio de Gouveia, no 
207, Jd Miriam, CEP: 04416-200, São Paulo/SP, CNPJ/MF: 15.355.260/0019-86; 

XIII - ADRA - Núcleo de Osasco, Rua Leonor Rodrigues Borges, n° 106, Helena 
Maria, CEP: 06253-290, Osasco/SP, CNPJ/MF: 15.355.260/0021-09; 

XIV- ADRA- Núcleo de Ibiuna, Estrada Murundu, s/n, Feital, CEP: 18150-000, 
Ibiuna!SP, CNPJ/MF: 15.355.260/0022-81; 

XV - ADRA - Núcleo de Cubatão -Nova República, Rua Amaro Manoel dos 
Santos, no 30, Jd. Nova República, CEP: 11534-310, Cubatão/SP, CNPJ/MF: 
15.3 55.260/0023-62; 

XVI- ADRA- Núcleo Profa. Cássia Rodrigues Lasca, Rua Engenheiro Augusto de 
Figueiredo, no 2.341, Bom Sucesso, CEP: 13045-248, Campinas/SP, CNPJ/MF: 
15.355.260/0025-24; 

XVII - ADRA - Núcleo de Cotia, Rua Salma, n° 25, Pq. São Jorge, CEP: 06708-
090, Cotia/SP, CNPJ/MF: 15.355.260/0026-05; 

XVIII- ADRA- Guarulhos, Rua São Vicente, n° 212, Gopoúva, CEP: 07020-280, 
Guarulhos/SP, CNPJ/MF: 15.355.260/0031-72; 

XIX- ADRA- Núcleo Adventista de São José do Rio Preto, Rua Frei Arcanjo, n° 
201, Parque da Cidadania, CEP: 15047-210, São José do Rio Preto/SP, CNPJ/MF: 
15.355.260/0032-53; 

XX- ADRA- Núcleo de Bertioga, Av. Deputado Emilio Justo, n° 300, Balneário 
Mogiano, CEP: 11250-000, Bertioga/SP, CNPJ/MF: 15.355.260/0033-34; 

XXI - Projetos de Desenvolvimento e atenção ás famílias, cnanças e 
adolescentes, em funcionamento nos municípios abaixo indicados: 

a) na Cidade de Artur Nogueira- Casa ADRA e demais projetos; 
b) em outros municípios em fase de implantação ou que vierem a ser criado 
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Art. 46. A criação de novos estabelecimentos dar-se-á por aprovação da Diretoria 
Executiva e deliberada pelo Conselho Administrativo. 

Art. 47. Os estabelecimentos mantidos, não têm fms lucrativos, sendo a eventual 
variação patrimonial de suas atividades, reinvestida nos fins institucionais e estatutários e 
ou, em atendimentos gratuitos a pessoas carentes. 

Parágrafo único A fim de prover recursos necessários à consecução de seus 
objetivos estatutários, os estabelecimentos poderão desenvolver atividades meio, em 
conformidade com o Art. 14. 

Art. 48. A ADRA CENTRAL é entidade de conselho e coordenação de suas 
Administrações Regionais, seus estabelecimentos, entre si, cabendo apoiá-los na 
realização dos objetivos que lhes são comuns. 

Art. 49. A coordenação das atividades de cada estabelecimento será exercida por 
um Coordenador nomeado por deliberação do Conselho Administrativo. 

CAPÍTULO IX 
REPRESENTAÇÃO LEGAL 

Art. 50. A ADRA CENTRAL será representada na esfera judicial e extrajudicial, 
ativa ou passivamente, pelo Presidente ou por representantes legais especialmente 
constituídos pôr ele ou pelo Conselho Administrativo, podendo o Presidente ou os 
referidos representantes legais constituir ou desconstituir procuradores, inclusive 
advogados, por instrumento público ou particular outorgando-lhes os necessários 
mandatos com a cláusula ''AD JUDJCJA" e demais poderes constantes do artigo 38 do 
Código de Processo Civil nas ações administrativas ou judiciais. 

CAPÍTULO X 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 51. As associadas da ADRA CENTRAL e os integrantes do Conselho 
Administrativo, do Conselho Fiscal, e da Diretoria Executiva não respondem solidária 
nem subsidiariamente pelas obrigações da mesma, salvo por violação deste estatuto ou de 
disposição expressa de lei. 

Art. 52. O presente Estatuto poderá ser emendado ou alterado a qualquer tempo, 
por resolução de 2/3 (dois terços) dos associados, presentes a uma Assembleia Geral 
devidamente convocada. 

Parágrafo único. As emendas a que se refere o presente artigo deverão ser 
propostas pelo Conselho Administrativo à Assembleia. 

Art. 53. A ADRA CENTRAL só poderá ser dissolvida ou extinta por voto da 
maioria absoluta dos representantes dos associados presentes a uma Assembleia Geral 
Extraordinária para tal fim convocada, quando se tomar impossível a continuação de suas 
atividades. 

Parágrafo único. Em caso de dissolução ou extinção da ADRA CENTRAL odo o 

patrimônio remanescente s.erá. de.sti·n· a.do. a . e. ntidades. sem fins lucrativos o gên.eres, 00 
mediante deliberação da Assembleia Geral. 
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Mogi Mirim SP 

Art. 54. O presente Estatuto, emendado e com sua nova redação consolidada, foi 
aprovado e referendado, com base das disposições do anterior, pela unanimidade dos 
representantes das associadas presentes na 2a Assembleia Geral Ordinária, devidamente 
convocada e realizada no dia 25 de novembro de 2016, nas dependências da associada 
União Central Brasileira da Igreja Adventista do Sétimo Dia, localizada na Av. 
Magdalena Sanseverino Grosso, n° 850, Jardim Rezek II, Artur Nogueira, SP, passando a 
viger a partir do registro formal no Cartório de Registro de Pessoa Jurídica, competente. 

Artur Nogueira- SP, 25 de novembro de 2016 

Secretário 
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